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UNIDADE ORGÂNICA: DIvIsÃo DE DESENVoLVIMENTo socIAL E PROMOçÃO SAÚDE

PROPOSTA rrr." \B?IZOZZ

ASSUNTO: Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios Sociais do

Município do Montijo.

Considerando que:

1. A proteção e o apoio aos cidadãos socialmente desfavorecidos constituem uma

preocupação expressamente assumida na Constituição da República

Portuguesa que consagra, entre as incumbências prioritárias do Estado, no

âmbito económico e social, promover o aumento do bem-estar social e
económico e da qualidade de vida das pessoas, particularmente das que vivem

em situação mais desfavorecida, no quadro de uma estratégia de

desenvolvimento sustentável;

2. A atual conjuntura socioeconómica particularmente difícil que o país atravessa e

o aumento significativo de pedidos de apoio social de indivíduos e famílias aos

serviços municipais, em particular à Divisão de Desenvolvimento Social e

Promoção da Saúde, vieram reforçar o empenho do Município de Montijo na

implementação de políticas sociais no sentido da melhoria da qualidade de vida

das famílias, de apoio à população mais desfavorecida ou em situação de maior

vulnerabilidade e risco de exclusão social;

Seguimento
GP - para conhecimento
GA Vereadora Clara Silva - para coordenação

DAO - para conhecimento
unidades orgânicas flexíveis,
do Diário da Reoúbtica ou no

e envio da deliberação a todas as
pubticação do regutamento na 2a série
Boletim Municipal e através de Editat.

O Presidente da
O(A) Vereador(a)

ou
GA Vereador José Manuel Santos - para conhecimento.

DDSPS - para prosseguimento dos procedimentos posteriores,
designadamente contagem de prazos, avaliação e integração de
eventuais contributos com do texto finat.
GCRP - para pubticação no
Montiio.

o da internet do Município do Montijo, 06 de abrit de 2022
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3. Neste contexto, compete aos municípios participar na prestação desse apoio,

promovendo a coesão social, através dos meios mais adequados e nas

condições objeto de regulamentação municipal;

4. A sociedade atual, extremamente complexa e em constante mutação,

confronta-se com a emergência de novos processos de exclusão social

subjacentes à problemática da pobreza estrutural;

5. O apoio social aos indivíduos e famílias que se encontram em situações de

vulnerabilidade económica torna-se hoje mais significativo, face à atual

realidade, sendo premente colmatar essas carências diretamente ou em

articulação com as lnstituições de Solidariedade Social ou respostas sociais da

comunidade;

6. No entanto, entende-se que os apoios sociais devem estar prioritariamente

orientados para as pessoas e grupos com menor capacidade de acesso aos

bens disponíveis na comunidade e que, por várias razões, sofrem situações de

exclusão social e detêm menos meios para exercerem em pleno a sua vida e a

sua cidadania;

7. Torna-se, assim, necessário regulamentar a concessão de apoios, através de

normas que conduzam à melhoria da situação socioeconómica da população

Seguimento
GP - para conhecimento
GA Vereadora Clara Silva - para

GA Vereador José lrtanuel Santos - para conhecimento.
DAO - para conhecimento e envio da detiberação a todas as

unidades orgânicas ftexíveis, publicação do regutamento na 2a série
do Diário da Repúbtica ou no Botetim Municipal e através de Editat.
DDSPS - para prosseguimento dos procedimentos posteriores,
designadamente contagem de prazos, avatiação e integração de
eventuais com do texto final.

O Presidente da Câmara ou
O(A) Vereador(a)

GCRP - para publicação no
Montiio.

o da internet do Município do Montijo, 06 de abrit de 2022
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através do desenvolvimento de um trabalho de aproximação à população mais

carenciada;

8. Pretende-se que estes apoios funcionem como instrumentos de suporte, não

podendo colmatar todas as necessidades das famílias residentes no concelho,

mas algumas lacunas, não esquecendo a existência de outros mecanismos de

apoio de nível nacional e local, os quais não se pretende substituir;

9. É assim, fundamental estabelecer critérios, gerais e abstratos, públicos e

escrutináveis, tendo por objetivo estabelecer normas que conduzam à melhoria

da situação socioeconómica da população através do desenvolvimento de um

trabalho de aproximação à população mais carenciada;

10. O Município detém atribuições no âmbito da ago social, nos termos da alínea

h) do n.o 2 do artigo 23.o do Anexo I à Lei n.o rs12013, de 12 de setembro, na

sua redação atual;

11. Nos termos da alínea v) do n.o 1 do artigo 33.o do mesmo Anexo | à supra citada

Lei, compete à Câmara Municipal participar na prestação de serviços e prestar

apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades

competentes da administração central e com instituições particulares de

solidariedade social.

Seguimento
GP - oara conhecimento
GA Vereadora Clara Silva - para coordenacão

DAO - para conhecimento
unidades orgânicas flexíveis,
do Diário da Reoúbtica ou no

e envio da detiberação
pubticação do regutamento
Boletim Municioa[ e através

O Presidente da Câmara ou
O(A) Vereador(a)GA Vereador José lrtanuel Santos - para conhecimento.

a todas as
na 2a série
de Editat.

DDSPS - para prosseguimento
designadamente contagem de

dos procedimentos posteriores,
prazos, avatiação e integração de

do texto final.eventuais contri
GCRP - para pubticação no
Montiio.

da internet do Município do
Montijo, 06 de abrit de 2022
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12.Por deliberação da Câmara Municipal de 12 de junho de 2020, titulada pela

proposta n.o 863/2020, e nos termos dos artigos 98.o a 101.o do Código do

Procedimento Administrativo, foi aberto o procedimento para aprovação do

Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios Sociais do Município do

Montijo;

13. A abertura daquele procedimento foi publicada nos termos do edital número

7312020 de 25 de junho de 2020;

14. No âmbito daquele procedimento não se verificou a constituição de quaisquer

interessados na participação procedimental;

15. Nos termos do estatuído nos artigos 25.o n.o 1 alínea g) e 33.o n.o 1 alínea k),

ambos do anexo I à Lei no 7512013, de 12 de setembro, em conjugação com os

artigos ii2." e 24'i." oa Consiituição cia Repúbiiea Foriuguesa, ccrm o objetivo

de ser aprovado pela Assembleia Municipal, é elaborado o presente projeto de

Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios Sociais do Município do

Montijo;

PROPOE-SE: que o Executivo Municipal delibere:

Seguimento
GP - para conhecimento
GA Vereadora Clara Silva - para coordenação

GA Vereador José lúanuel Santos - Dara conhecimento.
DAO - para conhecimento e envio da detiberação a todas as

unidades orgânicas ftexíveis, pubticação do regulamento na 2a série
do Diário da Repúbtica ou no Boletim Municioal e através de Editat.
DDSPS - para prosseguimento dos procedimentos posteriores,
designadamente contagem de prazos, avaliação e integração de
eventuais do texto final.
GCRP - para pubticação no sítio da internet do

O Presidente da Câmara ou
O(A) Vereador(a)

Montijo.
do Montijo, 06 de abrit de 2022
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1. APROVAR o Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios Sociais do

Município do Montijo - conforme minuta que se junta e se dá por integralmente

reproduzida.

2. SUBMETER a consulta pública, nos termos do artigo 101.o do Código do Procedimento

administrativo, pelo prazo de 30 (trinta) dias úteis, o projeto de regulamento mediante

publicação na 2a série do Diário da República ou no Boletim Municipal e no sítio da

internet do Município do Montijo, por afixação através de Edital nos Paços do Concelho

e nas sedes das Freguesias do Concelho.

DELTBEFTAçÃO:

\e. Quô*rÕ
t

AparJo crì-'--! J.â= 'roLs a $uor À?=
aL=ìan ções ,

dlra: áo ?so e- ALns Ja Cì-J.

Aprovada em minuta, para efeitos do disposto do n.o 4, do Art.o 57.",
da Lei n.o 7512013, de í2 de setembro, conforme del,iberação de 21
de outubro de 2021, titulada pela Proposta n.o 01 12021.

oI secnErÁnn olcÂmlm

Seguimento
GP - oara conhecimento
GA Vereadora Clara Silva - oara coordenação
GA Vereador José lúanuel Santos - para conhecimento
DAO - para conhecimento e envio da deliberação a todas as
unidades orgânicas ftexíveis, pubticação do regulamento na 2a série
do Diário da Repúbtica ou no Botetim Municipal e através de Editat
DDSPS - para prosseguimento dos procedimentos posteriores,
designadamente contagem de prazos, avaliação e integração de
eventuais contributos. comoilacão do texto final.
GCRP - para publicação no sítio da internet do Município do
Montiio.

O Presidente da Câmara ou
O(A) Vereador(a)

Montijo, 06 de abrit de 2022





PROJETO DE REGULAMENTO DE ATRIBUtçÃO DE APOIOS SOC|A|S

Do MUNtcíplo oo MoNTtJo

Nota Justificativa

As autarquias locais têm um ponto privilegiado na observação das condições de vida dos

seus munícipes bem como das alterações que estas vão sofrendo em consequência das

realidades sociais e económicas.

Não podendo, nem desejando, substituir-se àquelas que são as competências do Estado,

o Município do Montijo segue, com atenção, as condições de vida dos grupos mais

vulneráveis dos seus munícipes e deseja orientar o seu trabalho social na direção destes

grupos populacionais que, de forma mais aguda, sofrem as circunstâncias adversas,

procurando minimizar os seus impactos.

À constatação da necessidade deste tipo de intervenção junta-se o imperativo da

equidade e da transparência.

Assim, o Município do Montijo elaborou o Regulamento para Atribuição de Apoios

Sociais, para permitir, de forma transparente e equitativa, apoiar os munícipes em

situações de carência económica e/ou vulnerabilidade social nas várias vertentes da vida

familiar, cultural e comunitária, com vista á melhoria da qualidade de vida e coesão

social.

Estão previstos apoios diversos, como o apoio à família, apoio alimentar, apoio em

vestuário e bens de primeira necessidade não alimentares, necessidades habitacionais,

e transporte.

São destinatários os residentes no concelho do Montijo, isolados ou inseridos em

agregado familiar, que cumpram as condições de recurso estabelecidas.

Pretende-se, com o presente Regulamento, adaptar a intervenção municipal às

necessidades da comunidade montijense, tornadas mais agudas pelas circunstâncias

excecionais que vivemos, com a implementação de medidas de apoio social para os seus

munícipes.
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Capítulo I

Disposições gerais

Artigo l'e

lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos LLz.e, n.e 7 e

24I.e da Constituição da República Portuguesa,23j, n.e 2 alíneas h)e i),25.e n.e 1alínea

g) e bem assim do artigo 33.s n.e 1 alíneas k) e v), todos do Anexo I à Lei n.s 75/20L3, de

L2 de setembro, na sua atual redação.

Artigo 2'e

Objeto e âmbito

1. O presente Regulamento tem por objeto definir as condições de acesso aos apoios a

conceder pelo Município do Montijo, a pessoas singulares ou agregados familiares,

que residam no concelho do Montijo, em situação de vulnerabilidade e carência

económica.

2. Os apoios têm, necessariamente, carácter excecional e transitório e podem versar as

seguintes vertentes:

a) Alimentar;

b) Vestuário, mobiliário e afins;

c) Apoio ao arrendamento;

d) Realização de transporte.

3. Os apoios podem ser cumuláveis.

Artigo 3'e

Natureza dos apoios

1. Os apoios podem ser pecuniários e/ou em espécie e podem ser atribuídos

diretamente ou em articulação com as instituições que compõem a Rede Social do

concelho do Montijo.

2. Os montantes a atribuir a título de apoio pecuniário, previstos no presente

Regulamento, constam do Orçamento Anual do Município e não podem ultrapassar

o limite correspondente à dotação orçamental para esse fim.
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Artigo 4'e

Objetivos

A atribuição dos apoíos previstos no presente Regulamento visa contribuir, de forma

articulada, para a promoção da qualidade de vida e da igualdade de oportunidades, e

bem assim para a dignificação da condição humana e para a eliminação de condições de

extrema carência económica ou desproteção social.

Artigo 5.e

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) <Agregado familiar> - conjunto de pessoas que vivam com o requerente em

comunhão de mesa e habitação, ligados por laços de parentesco, casamento,

união de facto, afinidade e adoção, coabitação ou outras situações análogas;

b) <Situação de extrema carência económica> - situação em que se encontram as

pessoas ou agregados familiares que preencham os requisitos de elegibilidade

em matéria de rendimentos, previstos no presente Regulamento;

c) <Rendimento mensal> - valor correspondente à soma de todos os rendimentos

auferidos pelo agregado familiar do candidato à data da candidatura;

d) <Rendimento mensal per capita (Rpc)> - cifra resultante da aplicação da fórmula

Rpc = Rd/N

em termos tais que:

. <Rpcl corresponde a rendimento mensal per capita;

o <Rd> corresponde a rendimento disponível do agregado familiar;

o <<Nn corresponde ao número de elementos do agregado familiar.

e) <Rendimento disponível (Rd)> - cifra resultante da subtração ao Rm das

despesas elegíveis (De), ou seja:

Rm-De=Rd
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Capítulo ll

Dos Beneficiários

Artigo 6'e

Critérios de elegibilidade

L. Podem candidatar-se aos apoios previstos no presente Regulamento os indivíduos

isolados, ou incluídos em agregado familiar que reúnam, cumulativamente, as

seguintes condições:

a) Sejam maiores, nos termos do Código Civil;

b) Residam ininterruptamente no Município do Montijo há pelos menos 6

meses;

c) Sejam cidadãos nacionais ou estrangeiros ém condição regular no território

nacional;

d) Apresentem Rendimento Mensal per capita igual ou inferior ao valor do

Rendimento Social de lnserção definidos para o ano em vigor;

e) Não usufruam de outros apoios do mesmo tipo ou finalidade daquele a que

se candidatam.

2. O disposto no número anterior não prejudica requisitos específicos fixacios para

certas modalidades de apoio em particular.

Artigo 7'e

Rendimentos e despesas elegíveis

1. No cômputo do Rendimento Mensal per capita são incluídos todos os rendimentos e

prestações efetivamente recebidos, com exceção dos seguintes:

a) Abono de família para crianças e jovens;

b) Abono de família pré-natal;

c) Subsídio de funeral;

d) Subsídio de frequência de estabelecimento de educação especial;

e) Majoração do abono de família para crianças e jovens portadores de

deficiência;

f) Subsídiomensalvitalício;
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g) Subsídio por assistência de terceira pessoa;

h) Prestação Social de lnclusão.

2. Sempre que um membro do agregado familiar, sendo maior, não apresente

rendimentos e não faça prova de que se encontra desempregado, incapacitado para

o trabalho, reformado por velhice ou invalidez, ou frequentando o ensino secundário

ou superior, presumir-se-á que aufere rendimento equivalente ao lndexante dos

Apoios Sociais em vigor.

3. São elegíveis para efeitos de apuramento do Rd, designadamente, as seguintes

despesas:

a) Despesas de saúde;

b) Rendas em contratos de arrendamento urbano ou prestações de mútuo para

aquisição de habitação própria;

c) Despesas com fornecimento de energia elétrica, água e saneamento, gás,

telecomunicações;

d) Despesas com transportes públicos para fora do concelho;

e)Valor de penhoras que incidam sobre a retribuição.

Artigo 8'e

Apresentação e análise das candidaturas

1. Com exceção do apoio ao arrendamento ou da bolsa de mérito social, as candidaturas

aos apoios previstos no presente regulamento podem ser apresentadas a todo o

momento, junto da unidade orgânica municipal que acompanha as matérias sociais,

através do preenchimento de formulário próprio.

2. Depois de recebido o requerimento de apresentação de candidatura, os serviços

referidos no número anterior analisam-na e emitem parecer fundamentado nos

termos do n.e 2 do artigo 11.e, do presente regulamento;

3. À apreciação liminar das candidaturas e eventuais diligências e atos subsequentes é

aplicável, para todos os efeitos, o disposto nos artigos 13.e e 14.e do Regulamento de

Atribuição, Ocupação e Gestão das Habitações Sociais da Câmara Municipal do

Montijo, com as devidas adaptações.

4. Uma vez apreciadas liminarmente, nos termos do número anterior, devem ser

excluídas as candidaturas que:
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a) Sejamininteligíveis;

b) Não preencham os requisitos gerais de elegibilidade previstos no artigo 6.e

ou os requisitos específicos de certa modalidade de apoio;

c) Não sejam acompanhadas dos documentos exigidos no presente

Regulamento;

d) A pessoa ou agregado familiar já beneficie de outros apoios, atribuídas por

outras entidades, da natureza ou propósitos idênticos àqueles a que se

candidata;

e) Sejam assentes em falsas declarações;

f) A pessoa ou agregado familiar que, nos dois últimos anos antes da

apresentação da candidatura a apoio, tenha acedido a apoio social do

município através de meios fraudulentos, da prestação de falsas declarações

ou da omissão dolosa de informação relevante;

g) A pessoa ou agregado familiar que tenha rejeitado, sem motivo atendível,

nos últimos doze meses, apoios do município ou de outras entidades, de

natureza ou propósitos idênticos àqueles a que se candidata.

Artigo 9'e

Dever de confidencialidade e respeito pelo direito à proteção dos dados pessoais

Todas as pessoas que participem no procedimento de atribuição de apoios sociais ficam

obrigadas a guardar sigilu sobre os factos e informações de que adquiram

conhecimento, sem prejuízo dos demais deveres que resultem da Lei ou de outros atos

normativos em matéria de proteção de dados pessoais.

Artigo 10'e

Exclusão, não atribuição ou cessação do direito aos apoios

L. Constitui causa de exclusão do procedimento, de não atribuição ou cessação do

direito aos apoios já concedidos a verificação ou o conhecimento superveniente de

alguma das situações previstas no n.e 4 do artigo 8.e.

2. O disposto no número anterior não exclui as demais consequências legais aplicáveis,

designadamente do foro contraordenacional ou criminal.
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3. A decisão de exclusão, não atribuição de apoio ou de cessação do direito a apoios já

concedidos é da competência dos órgãos previstos no artigo seguinte e está sujeita

ao procedimento regulado no artigo 20.e do Regulamento de Atribuição, Ocupação e

Gestão de Habitações Sociais da Câmara Municipal do Montijo.

Artigo 11.e

Competência de decisão

1. Sem prejuízo do disposto para certa modalidade de apoio em especial, a competência

para decidir sobre a concessão de apoios pertence ao Presidente da Câmara

Municipal, com possibilidade de delegação ou subdelegação, em Vereador, nos

termos gerais.

2. A decisão deve ser obrigatoriamente antecedida de parecer fundamentado dos

serviços que acompanham as matérias sociais.

Artigo 12.e

Duração dos apoios

1. Sem prejuízo do disposto especialmente para alguma modalidade de apoio, os apoios

previstos no presente Regulamento são concedidos por um período de um ano,

renovável por igual período.

2. A renovação do pedido de apoio depende de requerimento do interessado, que fica

sujeito às mesmas exigências do requerimento inicial.

Artigo 13.e

Fiscalização e acompanhamento

O Município deve acompanhar os apoios concedidos e poderá, a todo o tempo, requerer

ou diligenciar meios de prova idóneos que atestem a manutenção das condições

aplicáveis ao direito ao apoio.
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capítulo lll

Apoio alimentar

Artigo 14'e

Noção e âmbito

L. Considera-se apoio alimentar a atribuição, em espécie, de géneros alimentares.

2. O apoio alimentar previsto no presente Regulamento é disponibilizado aos

candidatos pelas instituições da Rede de Apoio Alimentar do concelho, sem prejuízo

da possibilidade de apoio do Município àquelas, nos termos legais.

3. Em situações excecionais e mediante critérios a definir pela Câmara Municipal, o

Município poderá prestar diretamente apoios correspondentes à disponibilização de

refeições, os quais ficarão sujeitos a todas as regras previstas no presente

Regulamento.

Artigo 15'e

Condições de atribuição e procedimento

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 6.e, o Município pode sempre atribuir apoio

alimentar a quem se encontre numa situação de emergência social, no sentido do

artigo 6.e do Regulamento de Atribuição, Ocupação e Gestão das Habitações Sociais

da Câmara Municipaldo Montijo.

2. Nas situações deflnldas no número anterior e, mediante parecer favorável vinculativo

dos serviços municipais que acompanham as matérias sociais, poderão ser prestados

apoios excecionais e pontuais com dispensa do procedimento aplicável à

candidatura, conforme regulada no presente Regulamento;

3. Os apoios previstos no número anterior não podem ter duração superior a um mês.

Artigo 16'o

Documcntos necessários para a instrução da candidatura

A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Fotocopia dos documentos de identificação civil, fiscal e social de todos os

elementos do agregado familiar, desde que devidamente autorizado pelos

próprios nos termos da Lei;
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b) Fotocópia do documento de autorização de residência ou documento

equivalente que habilite o candidato a permanecer de forma legal em território

nacional, caso se aplique;

c) Fotocópia do recibo de renda do mês anterior, com a identificação de um dos

elementos integrados no agregado familiar concorrente, quando exista;

d) Comprovativo de todos os rendimentos dos elementos do agregado familiar

(remunerações, pensões, designadamente, reformas, assistência a terceira

pessoa, complemento solidário do idoso, complemento por dependência,

prestação de rendimento social de inserção, pensão de alimentos, subsídio de

desemprego ou subsídio social subsequente de desemprego e subsídio de

doença, etc.), emitido pelos serviços competentes;

e) Declaração comprovativa dos domicílios fiscais declarados pelo contribuinte

candidato junto da Autoridade Tributária e Aduaneira;

f) Comprovativos de despesas elegíveis, nos termos do n.e 3 do artigo 7.e, que já

não resultem das alíneas anteriores.

Artigo 17.e

limite dos apoios

O apoio está limitado às disponibilidades de stock das Associações que o disponibilizem

capítulo lV

Apoios em matéria de vestuário, mobiliário e afins

Artigo 18.e

Noção e âmbito

1. O apoio em causa consubstancia-se na disponibilização de:

a) Artigos de limpeza ou de higiene pessoal;

b) Vestuário;

c) Mobiliário, eletrodomésticos e afins;

d) Material didático e brinquedos.

2. Os apoios podem ser disponibilizados diretamente pelo Município aos beneficiários,

ou através de lnstituições Particulares de Solidariedade Social ou outras Associações.
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Artigo 19.e

Condições de atribuiçãq procedimento e documentos

Aos apoios em matéria de vestuário e afins aplica-se o disposto nos artigos 15.e e 16.e

do presente Regulamento.

Artigo 20.e

Limites dos apoios

Sem prejuízo de situações excecionais, devidamente fundamentadas, a deliberar pela

Câmara Municipal;

a) Os apoios previstos nas alíneas b), c) e d) do artigo 18.s ficam sujeitos às

disponibilidades existentes na Loia Social;

b) O apoio previsto na alínea a) fica sujeito às disponibilidades das lnstituições

Particulares de Solidariedade Social ou associações, que o Município poderá

sempre apoiar nos termos da Lei.

Capítulo V

Apoio ao arrendamento

Artigo 21.e

Noção e âmbito

1. O apoio ao arrendamento é um apoio social atribuído pelo Município a pessoas

singulares, destinado a ajudar a suportar os encargos com o pagamento da renda no

âmbito de um contrato de arrendamento urbano celebrado com outra pessoa

singular ou uma pessoa coletiva de direito privado nos termos previstos no Código

Civil.

2. Podem beneficiar do apoio em causa as pessoas que preencham os requisitos gerais

previstos no artigo 6.e, e os requisitos específicos consagrados no artigo seguinte do

presente Regulamento.
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Artigo22.e

Condições de candidatura e atribuição e impedimentos

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 6.e, só podem candidatar-se ao apoio ao

arrendamento as pessoas ou agregado familiar que reúnam as seguintes condições:

a) Seja arrendatário num contrato de arrendamento já em vigor, celebrado em

conformidade com a legislação aplicável e não podendo o locador ser

parente ou afim do locatário, na linha reta ou até ao 3e grau da linha

colateral;

b) A tipologia do fogo arrendado seja adequada à dimensão do agregado

familiar nos termos do Anexo I do presente regulamento;

c) O valor da renda seja ajustado aos valores praticados no mercado, para

aquela tipologia; os valores em causa serão fixados por deliberação da

Câmara Municipal aquando da abertura do concurso para atribuição do

apoio.

2. Estão impedidos de se candidatar ao apoio ao arrendamento as pessoas que:

a) Tenham dívidas ao Município, à Autoridade Tributária ou à Segurança Social;

b) Sejam titulares de contratos de arrendamento apoiado celebrados com o

Município;

c) Sejam proprietários, comproprietários, usufrutuários, comodatários ou

titulares de qualquer outro direito sobre prédio ou fração de prédio urbano

destinado a habitação, desde que o imóvel seja adequado a satisfazer o fim

habitacional do agregado familiar e não constitua residência permanente de

terceiros com direitos legais ou contratuais sobre o mesmo;

d) Tenham beneficiado de indemnização em alternativa à atribuição de uma

habitação no âmbito de programas de realojamento;

e) Tenham subarrendado, cedido o gozo ou de alguma forma não residam no

prédio ou fração de prédio urbano relativamente ao qual seja titular de um

direito de arrendamento e pretenda o apoio;

0 Estejam, de alguma forma, numa situação de não cumprimento do contrato

de arrendamento referido na alínea b) do n.s anterior;
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g) Tenham cedido voluntariamente o prédio que constitua a sua anterior

habitação a terceiros, de forma onerosa ou gratuita, nos dois anos

imediatamente anteriores à apresentação de candidatura ao presente apoio.

3. No caso previsto na alínea c) do número anterior, sendo invocado, pelo interessado,

que o prédio ou fração de prédio não se encontra em condições de satisfazer as

necessidades do agregado familiar, deve ser seguido o procedimento previsto no n.e

4 do artigo 8.s do Regulamento de Atribuição, Ocupação e Gestão de Habitações

Sociais da Câmara Municipal do Montijo.

Artigo 23'e

Procedimento

1. A atribuição do apoio ao arrendamento efetua-se, via de regra, mediante

procedimento de concurso por classificação.

2. O concurso por classificação tem por objeto um montante destinado a apoio

municipal ao arrendamento e visa a sua atribuição aos indivíduos ou agregados

familiares que, de entre os que concorram no período fixado, obtenham a melhor

classificação em função dos critérios de hierarquização e de ponderação após

aplicação da Matriz de pontuação de candidaturas constante do Anexo ll do presente

regulamento.

3. Os montantes a atribuir a título de apoio ao arrendamento, previstos no presente

Regulamento, constam do Orçamento Anual do Município e não podem ultrapassar

o limite correspondente à dotação orçamental para esse fim.

Artigo 24.e

Anúncio de Abertura do concurso

1. O anúncio de abertura do concurso deve ser publicitado no sítio da Internet da

Câmara Municipal e em área de acesso ou de circulação livre das suas instalações,

bem como num dos jornais de maior circulação do concelho.

2. O anúncio deve conter:

a) lndicação do tipo e das datas do procedimento;

b) lndicação dos requisitos de acesso ao concurso e dos critérios de

hierarquização das candidaturas;
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c) lndicação de local e horário para consulta do programa do concurso;

d) lndicação do local e forma de proceder à apresentação de candidaturas;

e) lndicação do local e forma de divulgação da lista definitiva dos candidatos

apurado;

f) lndicação do local e forma de divulgação da lista definitiva dos candidatos

apurados.

Artigo 25.e

Programa e prazo de validade do concurso

1. Compete à Câmara Municipal deliberar sobre a abertura do concurso, devendo

concomitantemente aprovar o Programa do Concurso.

2. O concurso e os resultados daí advenientes serão válidos pelo período de um ano, ou

até se esgotar a verba referida no n.e 3 do artigo 23.e., consoante o que se verifique

primeiro.

Artigo 26.e

Apresentação da candidatura e documentos necessários para a instrução

1. A candidatura ao concurso deverá ser apresentada em formulário próprio,

devidamente preenchido e assinado pelo candidato e cumprindo os procedimentos

impostos pela legislação sobre proteção de dados pessoais.

2. Para a instrução da candidatura devem obrigatoriamente ser entregues, os

documentos mencionados nas alíneas a), c), e) a h), j) a n) do n.e 3 do artigo 12.e, do

Regulamento de Atribuição, Ocupação e Gestão de Habitações Sociais, além de uma

fotocópia do contrato de arrendamento referido na alínea b), do n.s 1 do artigo 22.e

do presente Regulamento.

3. À instrução do procedimento relacionado com o presente apoio é aplicávelo disposto

no artigo 15.e do Regulamento de Atribuição, Ocupação e Gestão de Habitações

Sociais da Câmara Municipal do Montijo.
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Artigo 27 'e

Apreciação liminar, saneamento e rejeição liminar

À apreciação liminar, saneamento e eventual rejeição liminar é aplicável o disposto nos

artigos L3.e e 14.e do Regulamento de Atribuição, Gestão e Ocupação de Habitações

Sociais do Município do Montijo e bem assim o disposto nos números 3 e 4 do artigo 8.e

do presente Regulamento.

Artigo 28'e

Apreciação e seleção das candidaturas

L. Uma vez admitidas as candidaturas, elas serão apreciadas e classificadas de acordo

com a Matriz constante do Anexo ll.

2. Caso exista mais do que uma candidatura com a mesma pontuação, a decisão de

atribuição deverá reger-se pelos seguintes critérios:

a) Rendimento per capita inferior;

b) Maior idade do concorrente.

Artigo 29.e

Lista de classificação e posição dos candidatos

1. À elaboração da lista de classificação e os prosseguimentos subsequentes é apiicávei

o disposto no artigo 18.e do Regulamento de Atribuição, Ocupação e Gestão de

Habitações Sociais da Câmara Municipal do Montijo.

2. Serão atribuídos apoios a tantos candidatos quantos aqueles que permitir a verba

disponível para o concurso.

3. Não haverá suplentes.

Artigo 30.e

Duração do apoio e procedimento de pagamento

o apoio é concedido pela duração de três meses, seis meses ou um ano, consoante o

definido no programa do concurso, observando-se o procedimento seguinte:

a) O apoio é sempre liquidado em frações mensais até ao primeiro dia útil do mês

a que se refere, por transferência bancária para o NIB indicado no requerimento

de candidatura;
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b) A transferência está condicionada à entrega, pelos beneficiários, de uma

declaração de compromisso de honra em como se mantêm, durante o mês a que

se refere a transferência, as condições que justificaram a atribuição do apoio e o

respetivo montante;

c) Sem prejuízo da declaração prevista na alínea anterior, os beneficiários devem

sempre, no prazo máximo de L5 dias, comunicar à Câmara Municipal, todos os

factos que o ponham em posição superveniente de não elegibilidade para o

apoio ou que afetem o referido valor; essa comunicação deve ser acompanhada

dos mesmos documentos a submeter com a apresentação da candidatura;

d) Em caso algum será permitido alterar o valor do apoio atribuído para valor

superior;

e) As situações previstas na alínea c), quer decorram da informação submetida

pelos beneficiários, quer do conhecimento adquirido pelos serviços municipais,

dependem de deliberação da Câmara Municipal;

f) A Câmara Municipal do Montijo, através dos serviços que acompanham a área

social, desenvolverá, a todo o tempo, as diligências que tenha por adequadas

para monitorizar a manutenção das condições que justificaram a atribuição do

apoio e o respetivo valor, ficando o beneficiário obrigado a prestar a colaboração

necessária.

Artigo 31.e

Cálculo do apoio

1. O montante do apoio a atribuir resulta do escalão em que se insira o candidato, em

função da pontuação obtida, e é apurado a partir dos critérios contidos no Anexo lll.

2. O valor do apoio a conceder não pode, em caso algum, ultrapassar 60% do valor da

renda mensal;
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Artigo 32.e

Incumprimento das condições, suspensão e cessação do apoio

Sem prejuízo do disposto no artigo 10.e, o conhecimento, por parte da Câmara

Municipal, da existência de alguma situação que possa levar à extinção do direito ao

apoio, implica suspensão do mesmo, até ao cabal esclarecimento dos factos.

Capítulo Vl

Realização de transportes

Artigo 33.e

Noção e âmbito

L. A Câmara Municipal do Montijo apoiará, através de realização de transportes em

meios de transporte municipais, de forma gratuita, idosos ou pessoas portadoras de

deficiência.

2. As pessoas portadoras de deficiência elegíveis no sentido do número anterior, são

aquelas que apresentem certificado multiusos com grau de incapacidade igual ou

superior a 60%.

3. A Câmara assegurará a cobertura dos riscos das pessoas transportadas através de

seguro.

Artigo 34.e

Condigões de atribuição, procedimento e documentos

1. Aos apoios em matéria de transporte aplica-se o disposto nos artigos 15.e e 16.s do

presente Regulamento.

2. Para a obtenção deste apoio são elegíveis apenas pessoas com 65 anos ou mais, ou

portadoras de deficiência física, nos termos do n.e 2 do artigo anterior, para a

deslocação a consultas médicas no Serviço Nacional de Saúde, ou exames e

tratamentos prescritos por médicos daquele Serviço.

3. Para instrução do pedido, além dos documentos que decorrem do número 1, deve

ser apresentado documento comprovativo da marcação da consulta e da unidade de

saúde onde terá lugar, requisição do exame ou prescrição do tratamento.
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4. É aplicável o disposto no artigo 8.e do Regulamento Municipal de Cedência de

Viaturas do Município do Montijo, com as devidas adaptações.

Artigo 35.e

Limites dos apoios

O apoio fica sujeito à disponibilidade dos veículos da frota municipal.

Capítulo vll

Disposições finais e transitórias

Artigo36.e

Monitorização e avaliação

A implementação do presente Regulamento e das medidas nele contidas fica sujeito a

um processo de monitorização anual que deve ter em conta a evolução da situação

económica e socialdo concelho e a implementação da Estratégia Local de Habitação do

Município.

Artigo 37.e

Dúvidas e omissões

Compete à Câmara Municipalfixar uma orientação quanto à interpretação, em caso de

dúvidas, e a integração de lacunas, do presente Regulamento, sem prejuízo do disposto

no artigo L42.e do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 38.e

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte após a sua

publicação no Diório do República.
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ANEXO I

Tipologia adequada ao agregado familiar

Composição do agregado familiar -
número de pessoas

Tipo de Habitação

L TO

2 T1

3 T2

4 r2lr3

5 ou mais pessoas 13lr4

ANEXO II

Matriz de classificação

Aplicar os diversos subitens e pontuação do Regulamento de Atribuição, Ocupação e

Gestão de Habitações Sociais quanto a (i) tempo de constituição de família; (ii) famílias

F^c - ^-7d^. íiiiì -r,,^^ at.írin ,.1^ a^^anrran+a. Íirrì ranr.limanln Án roraorr{nvvrll r.lllrvaÉJ q lql6v, ìarr, õrvyv srqrrv vv lvarvvlrgrrts, lrrr.çrr9rrrrçrrrv uv qõrLósev

familiar; (iv) relação renda-rendimento do alojamento atual; (v) situações especiais

Anexo lll

Cálculo do valor do apoio

lntervalo de Pontuação obtida Valor da comparticipação

L25,00 Euros

150, 00 Euros

L75, OO Euros

200,00 Euros

225,00 Euros

250,00 Euros
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MUNTCTPTO DO MONTUO
cÂunnn MUNTcTPAL

Declaração de voto ditada pelo Senhor Vereador Joaquim Correia, em reunião

de câmara de 06 de abril de 2022, retativamente à proposta n.' 18712022

"Projeto de Regulamento Municipa[ de Atribuição de Apoios Sociais do

Município do Montijo", cujo teor a seguir se reproduz:

"A bancada da CDU não pode votar favoravelmente este regulamento, porque

ao estarmos a votar favoravelmente estávamos a votar atíneas que não estão

conforme aquÍto que deve ser e, portanto, nunca poderíamos votar

favoravetmente e consoante aquito que foi visto aqui na discussão.".

Rua 
^,lanuel 

Neves Nunes de Almeida - 2E70-352 Montijo . Telefone 212 327 600 . Fax 212 327 60E . Contribuínte n.o 502 E34 E4ó
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